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O direito internacional sofreu diversas influências dos processos hegemônicos 
de exploração econômica de países tidos como não civilizados. No presente, a 
denominação terminológica foi alterada para nações “desenvolvidas” e 
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“subdesenvolvidas”, esta última carrega as cicatrizes do domínio colonial e imperial. 
Os indivíduos mais afetados em razão dessa assimetria nas relações de poder são os 
que habitam em países de Terceiro Mundo, seja pela ineficiência da gestão 
governamental na promoção de direitos básicos como saúde, educação moradia e 
emprego, como a proliferação de multinacionais para a exploração de recursos 
naturais. Nesse sentido, o Brasil para alcançar índices globais de desenvolvimento 
tem apostado na presença de multinacionais para a exploração de suas riquezas, se 
distanciando cada vez mais da ética e do desenvolvimento sustentável, o que afeta 
diretamente as comunidades ribeirinhas, população indígena e quilombola e 
habitantes das cidades onde as empresas atuam. Fato que tem chamado atenção das 
organizações internacionais para a proteção dessas pessoas em situação de 
vulnerabilidade, sobretudo, das comunidades indígenas que estão sendo aniquiladas 
ao longo do processo de colonização. Acrescenta-se que a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos é responsável por decidir acerca dos direitos indígenas na 
perspectiva internacional.  Os direitos humanos no cenário tradicional não refletem a 
realidade indígena, é preciso adaptar conforme as peculiaridades do caso concreto, 
sob pena de imposição hegemônica de costumes eurocêntricos que aceleram o 
processo de desculturação das tribos. De fato, a descolonização se torna um meio de 
soberania jurídica das nações europeias, d esencadeando mecanismo de exclusão 
sobre aqueles considerados incivilizados (atualmente denominado de países 
subdesenvolvidos). O colonialismo surge como um processo de segregação entre os 
povos, diferenciando as civilizações modernas do ocidente civilizado e o resto do 
mundo como bárbaro. Nessa linha, o modelo de produção capitalista expandiu a 
miséria e impulsionou ações individualistas que repercutiram na degradação 
ambiental afetando diretamente todos aqueles que necessitam da sadia qualidade do 
ecossistema para a sua subsistência. Diante dos fatos apresentados, cada vez mais 
os pesquisadores e juristas nacionais necessitam tecer um olhar crítico sobre a 
história do direito internacional, isto significa lidar com posições no campo da ética, 
possibilitando a reflexão acerca da influência do passado no mundo contemporâneo. 
Portanto, somente com o respeito as soberanias de outros povos e nações, é possível 
que o direito internacional rompa a tradição violenta contra grupos étnicos 
Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC         vol.04, n°.31, Curitiba, 2019. pp. 198 - 200 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                 DOI: 10.6084/m9.figshare.11356862 
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 
Raymundo Juliano Feitosa (Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN) 
________________________________________ 
200 
marginalizados e consiga implementar novas alternativas para a organização jurídica 
internacional, em consonância com os fundamentos da dignidade humana e a 
proteção ambiental. A pesquisa utilizou da metodologia hipotético-dedutiva para a 
confirmação das hipóteses ora apresentadas. 
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